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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

REEXAME NECESSÁRIO N. 0000699-97.2013.815.0371
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
RECORRENTE: Juízo da 4ª Vara de Sousa
RECORRIDO: Ministério Público do Estado da Paraíba
INTERESSADO: Município de Aparecida
PROCURADOR: Francisco Lamartine de Formiga Bernardo

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE PASSIVA  AD CAUSAM DO
MUNICÍPIO.  AUTORIDADE  COATORA.  PREFEITO.
REJEIÇÃO.

-  Sabe-se  que  nas  relações  externas  e  em  juízo  quem
responde  civilmente  não  é  a  Prefeitura,  mas  sim  o
Município  (na pessoa do  Prefeito),  único  com capacidade
jurídica  e  legitimidade  processual  para  demandar  e  ser
demandado.

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  PARQUET.
INTERESSE  INDIVIDUAL.  CASO  CONCRETO.
FORNECIMENTO  DE  PRÓTESE.  LEGITIMIDADE
RECONHECIDA. REJEIÇÃO.

- “Conforme já assentou o Superior Tribunal de Justiça, o
Ministério  Público  possui  legitimidade  para  defesa  dos
direitos  individuais  indisponíveis,  mesmo  quando  a  ação
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vise  à  tutela  de  pessoa  individualmente  considerada.”
(REsp.  931.513/RS  Rel.  Ministro  Carlos  Fernando  Mathias
(Juiz de Direito convocado TRF 1ª Região), Relator para o
acórdão Ministro Herman Benjamin, 1ª Seção, julgado em
25/11/2009, DJE 27/09/2010).

REEXAME  NECESSÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
FORNECIMENTO  DE  PRÓTESE  COM  JOELHO  ARTICULADO.
SEQUELA  DE  ESMAGAMENTO.  USO  CONTÍNUO  E
INDISPENSÁVEL.  MOBILIDADE.  DIREITO  FUNDAMENTAL  À
VIDA  E  À  SAÚDE.  OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES
FEDERADOS. PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA APRESENTADA PELO
IMPETRANTE  (SUBSTITUTO  PROCESSUAL).  NECESSIDADE
DEMONSTRADA.  FORNECIMENTO GRATUITO A  PESSOA SEM
CONDIÇÃO  FINANCEIRA  DE  ARCAR  COM  TAL  DESPESA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 5º, CAPUT; 6º; E 196 DA CARTA
DA REPÚBLICA. DESPROVIMENTO. 

- “A  saúde é  direito  de  todos  e dever  do  Estado,  garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.” (artigo 196 da Constituição Federal de 1988).

- O fato de não estar a despesa prevista no orçamento
público consubstancia mero trâmite burocrático, que não
tem o condão de eximir o ente público da sua
responsabilidade. Ademais, a previsão orçamentária,
apesar  de ser norma constitucional, é hierarquicamente
inferior ao direito à vida e à saúde, cláusulas pétreas
constitucionais.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, rejeitar as
preliminares  e,  no  mérito,  negar  provimento  ao  reexame
necessário.
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Trata-se de reexame necessário  contra sentença (f.  104/106)
proferida pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa que, nos
autos do Mandado de Segurança c/c antecipação de tutela promovida pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, na condição de substituto processual,
por  meio  de  reclamação  do  Sr.  JOSÉ  SELEDON  PIRES  à  Secretaria
Municipal  de  Saúde e  à  10ª  Gerência  Regional  de  Saúde  da  Comarca
referida, julgou procedente a pretensão inicial para condenar o município
ao  fornecimento  de  prótese  com  joelho  articulado,  com  encaixe  sob
pressão,  conforme  prescrição  médica  (f.  15),  em  favor  do  reclamante
referido.

O Parquet, por sua Curadoria de Saúde, recebeu reclamação do
Sr.  José  Seledon  Pires  e  impetrou  o  presente  mandado  de  segurança
individual,  a  fim  de  assegurar  ao  reclamante,  de  forma  gratuita,  o
equipamento acima referido, por ser de alto custo e o paciente não ter
condições financeiras para adquiri-lo.

A medida antecipatória foi analisada com a decisão de mérito,
restando indeferida, por ausência de um dos requisitos autorizadores da
tutela antecipada, nos termos do art. 273 do CPC (f. 106).

O  Município  de  Aparecida,  notificado  na  pessoa  do  Prefeito
Constitucional, e a Procuradoria Municipal apresentaram as informações
solicitadas, suscitando as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam
do  Município  e  a  ilegitimidade  ativa  do  Ministério  Público  para  a
impetração do  writ. No mérito aduziram o impedimento legal da medida
de urgência contra a Fazenda Pública (art. 1º, § 3º da Lei n. 8.437/92),
requerendo a improcedência  da ação, uma vez que a responsabilidade
para o fornecimento do equipamento solicitado é do Estado da Paraíba (f.
77/93).

Inexistiu recurso voluntário, subindo os autos a esta instância
para o reexame necessário.

Neste  grau  de  jurisdição,  instada  a  manifestar-se,  a
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  da  remessa  (f.
114/117).

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                                      Relator

1 - DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM: 

Nas  informações  o  Município  de  Aparecida  suscitou,  em
preliminar, sua ilegitimidade passiva  ad causam porque a presente ação
mandamental fora proposta contra o município, quando deveria figurar no
polo  passivo  a  autoridade  que  detém  a  competência  funcional  para
responder pelo seu cumprimento.

Na  verdade  o  Município  de  Aparecida  é  quem  detém
personalidade  jurídica  para  figurar  no  polo  passivo  da  demanda,  e  a
Prefeitura Municipal é apenas um órgão executivo. E, como órgão público,
a Prefeitura não é dotada de personalidade jurídica; é apenas a unidade
central da estrutura administrativa municipal.

Essa  questão  vinha  causando  confusão  aos  demandantes
quando ajuizavam suas  ações,  ao ponto de  os  Tribunais  Superiores  já
terem decidido que, para efeito de legitimidade passiva  ad causam, as
expressões “município”  e “prefeitura”  são equivalentes.

Nas  relações  externas  e em juízo  quem responde civilmente
não é a Prefeitura, mas sim o Município (na pessoa do Prefeito), único
com capacidade jurídica e legitimidade processual para demandar e ser
demandado.

Contudo, observando o caso concreto, a citação foi expedida,
corretamente, para o Município de Aparecida, sendo notificado (f. 76v) na
pessoa de seu representante legal, o Sr. Prefeito, Júlio César Queiroga de
Araújo, que apresentou as informações solicitadas.

Isso posto, rejeito a primeira preliminar.

2  -  DA  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO
MINISTÉRIO PÚBLICO:

Assevera, ainda, o município demandado que o Ministério
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Público não possui  autorização legal  para pleitear direito alheio em
nome próprio,  ante  a  ausência  de  legitimidade para  o ajuizamento
de  ação  mandamental,  mesmo  se  tratando  de  direito  indisponível,
oriundo  de  garantia  constitucional  que  atinja  qualquer  interesse
pessoal,  pois  apenas  se  afigura  como  instrumento  processual
legítimo  quando  se  destina  a  tutelar  direitos  coletivos  (difusos,
homogêneos e coletivos strito senso).

Não merece prosperar  tal  irresignação, pois  essa questão
foi  definitivamente  definida  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
reafirmou  que  o  Ministério  Público  possui  legitimidade  para  defesa
dos direitos  individuais  indisponíveis,  mesmo quando a ação vise à
tutela de pessoa individualmente considerada.1 

Com  efeito,  é  função  institucional  do  Ministério  Público
promover a defesa de direito indisponível,  embora individual,  ainda
mais quando se trata de  direito à saúde de pessoa sem condição
financeira  de  custear  a  aquisição  de  equipamento  prescrito  pelo
profissional de saúde. 

Ademais, nos termos do art. 129, inciso II, da Constituição
Federal,  “o  Ministério  Público possui  a função institucional  de zelar
pelo  efetivo  respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de
relevância  pública,  aos  direitos  assegurados  nesta  Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia.” 

Assim, rejeito a segunda preliminar.

MÉRITO RECURSAL:

O caso dos autos discute a obrigação do Município  de
Aparecida de fornecer o equipamento para locomoção (prótese com
joelho  articulado,  com  encaixe  sob  pressão)  para  o  Sr.  José
Seledon Pires, substituído processualmente pelo Ministério Público,
após  amputação  de  parte  do  membro  inferior  direito,  quando  foi
atropelado por um ônibus. 

O  não-uso  da  prótese  dificulta  a  mobilidade  e  a  vida

1 REsp.  931.513/RS  Rel.  Ministro  Carlos  Fernando  Mathias  (Juiz  de  Direito  convocado  TRF  1ª
Região),  Rel  para  o  acórdão  Ministro  Herman  Benjamin,  1ª  Seção,  julgado  em  25/11/2009,  DJE
27/09/2010.
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cotidiana  do  impetrante,  podendo  causar  danos  irreversíveis  à  sua
saúde, conforme laudo médico às f. 15.

Embora o paciente necessite da aludida prótese, a fim de
evitar complicações mais graves para sua saúde, por ser o material
de alto custo, não dispõe de condições financeiras para custeá-lo. 

Estou persuadido de que a segurança deve ser mantida.

A Constituição Republicana inaugurou um novo marco teórico
no  direito  constitucional  brasileiro,  ao  trazer  como  um  dos  seus
fundamentos a dignidade da pessoa humana.

Apesar de tratar-se de ação de mandado de segurança, o
deferimento do pedido seria questão de justiça, em homenagem ao
bem maior em jogo – a saúde e a vida.

O mandado  de  segurança  sob  exame  tem como  objetivo  o
recebimento  do  equipamento  de  prótese  com joelho  articulado,  que  é
imprescindível  à  mobilidade  do  impetrante,  uma  vez  que,  no  âmbito
administrativo, o pleito não foi atendido, o que motivou a impetração da
garantia constitucional, para instar-se a autoridade coatora a fornecer o
equipamento.

A esse respeito, o inciso LXIX do art. 5º da Constituição Federal
prevê  a  concessão  de  “mandado  de  segurança  para  proteger  direito
líquido  e  certo,  não  amparado  por  'habeas-corpus'  ou  'habeas-data',
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder
Público”.

O art. 1º da Lei Federal n. 12.016/2009 dispõe o seguinte: 

Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e
certo,  não  amparado  por  habeas  corpus  ou  habeas-data,  sempre
que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou
jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte
de autoridade,  seja de que categoria for  e sejam quais  forem as
funções que exerça.

Na doutrina de Hely Lopes Meirelles, direito líquido e certo: 
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É o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua
extensão e apto a ser exercitado no momento da impetração. Por
outras  palavras,  o  direito  invocado,  para  ser  amparado  por
mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e
trazer em si todos os requisitos e condições de sua aplicação
ao impetrante:  se  sua existência  for  duvidosa;  se  sua  extensão
ainda  não  estiver delimitada;  se  o  seu  exercício  depender  de
situações  e  de  fatos  ainda  indeterminados,  não  rende  ensejo  à
segurança, embora possa ser defendido por outros meios judiciais.2 

A  jurisprudência dos tribunais é pacífica  sobre a matéria.
Vejamos os seguintes precedentes: 

AGRAVO INTERNO.  MANDADO DE SEGURANÇA -  PORTADORA DE
NEOPLASIA  DE  CÓLON  (CID  C  18)  METASTÁTICO  PARA  O
PERITÔNIO  -  NECESSIDADE  DE  PASSAR  POR  TRATAMENTO  COM
USO  DO  MEDICAMENTO  POR  TEMPO  INDETERMINADO  –
HIPOSSUFICIÊNCIA - OBRIGAÇÃO DO ESTADO – DIREITO LÍQUIDO
E CERTO - PROTEÇÃO A DIREITO FUNDAMENTAL - DIREITO À VIDA
E À SAÚDE - DEVER CONSTITUCIONAL - ARTS. - ARTS. 5º, CAPUT;
6º; 196, DA CF/88 - PRECEDENTES DO STF, STJ E DESTA CORTE
ESTADUAL - ALEGAÇÃO DE DIREITO NÃO COMPROVADO – PROVA
PERICIAL INVÁLIDA – INSUBSISTÊNCIA – LAUDO FORNECIDO PELO
SERVIÇO  PÚBLICO  DE  SAÚDE  –  COMPROVAÇÃO  TÉCNICA  DA
DOENÇA - DESPROVIMENTO DO AGRAVO. - A prova constituída por
laudo  médico  elaborado  por  médico  particular  atestando  a
necessidade  do  uso  de  determinado  medicamento  é  meio  idôneo
para fins de comprovação do direito líquido e certo capaz de impor
ao Estado o seu fornecimento gratuito.3 

APELAÇÕES E REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO PÚBLICO NÃO
ESPECIFICADO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS E REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL E DO MUNICÍPIO. O direito à saúde é
assegurado a todos, devendo os necessitados receber do ente
público o tratamento necessário. Aplicação do artigo 196 da
Constituição Federal. O Estado e o Município possuem

2 In Mandado de segurança e ações constitucionais, 32ª ed., São Paulo, Ed. Malheiros, 2009, p. 34. 

3 TJPB  -  Agravo  Interno  n.  001.2011.021691-6/001,  Relator:  Juiz  Aluízio  Bezerra  Filho,  convocado  em
substituição ao Des. José Di Lorenzo Serpa, Segunda Câmara Cível, publicação: DJ de 04/07/2013, p. 9.
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legitimidade passiva para a demanda visando o fornecimento
de medicamento e a realização de cirurgia por necessitado.
Posição do 11º Grupo Cível. Precedentes do TJRGS, STJ e STF.
[…].4

CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
(RILUZOL/RILUTEK) POR ENTE PÚBLICO À PESSOA PORTADORA DE
DOENÇA GRAVE: ESCLEROSE LATERAL AMIOTRÓFICA - ELA.
PROTEÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA (ART.
5º, CAPUT, CF/88) E DIREITO À SAÚDE (ARTS. 6º E 196, CF/88).
ILEGALIDADE DA AUTORIDADE COATORA NA EXIGÊNCIA DE
CUMPRIMENTO DE FORMALIDADE BUROCRÁTICA. […] 2 - É dever
do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à
saúde, que é fundamental e está consagrado na Constituição da
República nos artigos 6º e 196. 3 - Diante da negativa/omissão do
Estado em prestar atendimento à população carente, que não possui
meios para a compra de medicamentos necessários à sua
sobrevivência, a jurisprudência vem se fortalecendo no sentido de
emitir preceitos pelos quais os necessitados podem alcançar o
benefício almejado (STF, AG nº 238.328/RS, Rel. Min. Marco Aurélio,
DJ 11/05/99; STJ, REsp nº 249.026/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ
26/06/2000).5

O  município,  nas  suas  informações,  argumenta  que  a
competência efetiva para o fornecimento do equipamento solicitado
é  do  Estado  da  Paraíba,  diante  da  descentralização  do  serviço  de
assistência médica e farmacêutica, nos termos estabelecidos pela Lei
n. 8.090/90, que disciplina o SUS - Sistema Único de Saúde, sendo
inadmissível  que o Município de Aparecida suporte ônus que não é
diretamente  seu,  pois  sua  atuação  limita-se  ao  fornecimento  dos
chamados  medicamentos  básicos,  regulados  pela  Portaria  n.
2.982/2009. 

4 TJRS - Apelação e Reexame Necessário nº 70046381885, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro,
Vigésima Segunda Câmara Cível, Julgado em 30/11/2011.

5 STJ - MS 11183/PR Recurso Ordinário em Mandado de Segurança n. 1999/0083884-0, Relator: Min. José
Delgado.
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A responsabilidade pelas políticas sociais e econômicas visando
à garantia e ao cuidado com a saúde é incumbência do Estado em suas
três esferas de poder  (municipal, estadual e federal), cabendo ao Poder
Público dispor sobre a regulamentação, a fiscalização e o controle, nos
termos do art. 197 da Constituição Federal.6

Sendo  a  saúde  pública  de  responsabilidade  solidária da
União,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  qualquer  um  deles  poderá  ser
acionado judicialmente na garantia do direito à vida e à saúde, inexistindo
hierarquia entre eles na área de saúde, pois, com a introdução do SUS,
criou-se uma espécie  de competência  concorrente,  conclusão a que se
chega pela leitura do art. 196 da Lei Maior, in verbis:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

É que a  prestação de  saúde  pública  é  responsabilidade que
recai  solidariamente sobre os entes  federativos,  independentemente da
hierarquização  vigente  no  Sistema  Único  de  Saúde.  Assim,  representa
faculdade  da  parte  que  carece  de  fármacos,  exames,  tratamentos  ou
serviços de saúde – uma vez comprovada a impossibilidade de custeá-los
por si – escolher contra qual ente demandará, de modo a ver atendida
sua necessidade.

O direito à saúde é garantia fundamental, prevista no art. 6º,
caput, da nossa Carta Magna, com aplicação imediata (§ 1º do art. 5º), e
não um direito meramente programático. Encontra-se inserido no direito à
vida, constante do art.  5º da Lei  Maior e,  mais  ainda, no princípio da
dignidade  da  pessoa  humana,  que  é  fundamento  de  um  Estado
Democrático e  Social  de  Direito.  Efetivamente,  não há como afastar  o
direito  à  saúde  dos  direitos  fundamentais,  sob  pena  de  negarmos  ao
cidadão o direito à vida.

6 Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente
ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.
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Cumpre salientar que, pela primeira vez em nossa história, uma
Constituição trata expressamente dos objetivos do Estado Brasileiro. E, ao
fazê-lo, erigiu a construção de uma sociedade livre, justa e solidária e a
promoção do bem de todos como objetivos republicanos (art. 3°, I e III).
De outra banda, ficou estampado que a dignidade da pessoa humana é
fundamento  da  República,  e  o direito  à  vida  (art.  5°,  caput)  é  direito
fundamental do cidadão.

A proteção à inviolabilidade do direito à vida deve prevalecer
em relação a qualquer outro interesse estatal, já que sem ela os demais
interesses socialmente reconhecidos não possuem o menor significado ou
proveito.

Na lição de Alexandre de Moraes:

A Constituição da República consagra ser a Saúde direito de todos e
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, cabendo
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente
ou por meio de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de
direito privado (CF, art. 197).7

Sendo assim, qualquer dos entes públicos (federal, estadual e
municipal), quando demandados, tem a  obrigação de fornecer, de forma
gratuita,  medicamentos,  equipamentos  ou  tratamentos  médicos
especializados aos carentes  e necessitados, que não têm condições
financeiras de arcar com tal despesa. Se não o faz, ofende a disposição
constante da norma supracitada, gerando o direito de buscar no Judiciário
o recebimento, pois, como um direito de segunda geração, não se admite
a inércia do Estado, mas uma atividade positiva, a fim de garantir sua
efetivação.

O Superior Tribunal de Justiça, inclusive com base em
precedentes do STF, assim se posicionou:

CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE

7  In Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional. 2 ed. São Paulo: Atlas, p. 1926.
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SEGURANÇA OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
(RILUZOL/RILUTEK) POR ENTE PÚBLICO À PESSOA PORTADORA DE
DOENÇA GRAVE: ESCLEROSE LATERAL AMIOTRÓFICA - ELA.
PROTEÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS. DIREITO À VIDA (ART.
5º, CAPUT, CF/88) E DIREITO À SAÚDE (ARTS. 6º E 196, CF/88).
ILEGALIDADE DA AUTORIDADE COATORA NA EXIGÊNCIA DE
CUMPRIMENTO DE FORMALIDADE BUROCRÁTICA. (…) 2 - É dever
do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, o direito à
saúde, que é fundamental e está consagrado na Constituição da
República nos artigos 6º e 196. 3 - Diante da negativa/omissão
do Estado em prestar atendimento à população carente, que
não possui meios para a compra de medicamentos
necessários à sua sobrevivência, a jurisprudência vem se
fortalecendo no sentido de emitir preceitos pelos quais os
necessitados podem alcançar o benefício almejado (STF, AG
nº 238.328/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ 11/05/99; STJ, REsp nº
249.026/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 26/06/2000).8

Desse modo, resta configurada a necessidade de o impetrante
ter seu pleito atendido, uma vez que é assegurado tanto pela Constituição
Federal, quanto pela legislação infraconstitucional. Portanto, não há como
ser negada a pretensão do cumprimento da referida prestação pelo
município.

No  cotejo  de  normas  protetivas  da  Fazenda Pública  com as
normas e garantias fundamentais previstas constitucionalmente, estas se
sobrepõem àquelas.  Os direitos à vida e à saúde prevalecem ante
qualquer outro valor.

Não se trata, aqui, de violação à Separação dos Poderes, pois o
Judiciário não está adentrando no mérito administrativo da questão,
atingindo a conveniência e a  oportunidade da Administração, uma vez
que, tratando-se a saúde pública de um direito social, deve-se assegurar o
mínimo existencial aos cidadãos.

Não se pode olvidar também que as regras constitucionais não
são meros ideais, mas normas programáticas, e, como tais, devem ser
postas em prática por meio de programas que reflitam os anseios da Carta

8 STJ - MS 11183/PR - Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 1999/0083884-0 –  Relator: Min. José
Delgado.
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Magna. O Judiciário pode intervir na formulação das políticas públicas para
assegurar a garantia do mínimo existencial, a menor porção necessária
para manter-se a dignidade humana através das prestações estatais.

Conquanto  se  reconheça  a  existência  de  entendimentos
favoráveis ao princípio da reserva do possível, segundo o qual o Juiz não
pode alcançar direitos sem que existam meios materiais disponíveis para
tanto,  inexiste  nos  autos  prova  da  hipossuficiência  econômica  do  ente
público  para  o  custeio  do  que  foi  postulado,  ou  que  prioridades  da
comunidade ligadas à saúde corram o risco de ser desatendidas.

É certo que a viabilização dos direitos sociais, por  meio  da
execução de políticas públicas, está condicionada à existência de recursos
materiais e financeiros disponíveis para tal finalidade, sendo que os órgãos
estatais,  apesar de obrigados a cumprir as normas assecuratórias de
prestações sociais, poderão escusar-se da obrigação, em virtude de
impossibilidades materiais devidamente comprovadas.

E também porque, apesar de a efetivação dos direitos sociais
estar vinculada à reserva do possível, a parcela mínima necessária à
garantia da dignidade humana jamais poderá ser esquivada, cabendo ao
Judiciário, quando provocado, corrigir eventuais distorções que atentem
contra a razoabilidade e a proporcionalidade.

A importância do mínimo existencial é tão relevante que a ele
não é oponível a reserva do possível, conforme se observa do seguinte
precedente do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO –  VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC –  INEXISTÊNCIA. –  FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS –  ART. 461, § 5º, DO CPC –  BLOQUEIO DE
VALORES PARA ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DA DECISÃO
JUDICIAL –  POSSIBILIDADE.  […]  5. Embora venha o STF
adotando a "Teoria da Reserva do Possível" em algumas
hipóteses, em matéria de preservação dos direitos à vida e à
saúde, aquela Corte não aplica tal entendimento, por
considerar que ambos são bens máximos e impossíveis de
ter sua proteção postergada. 6. Recurso especial parcialmente
conhecido e, nesta parte, não provido.9

9 REsp 784.241/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 08.04.2008, DJ 23.04.2008 p. 1.
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Contudo não é demais lembrar que o direito à vida é o maior e
o primeiro dos direitos assegurados pela Constituição Federal. Trata-se de
direito  inviolável  que  pressupõe  vida  digna,  saudável,  amparada  física,
moralmente e com assistência médico-hospitalar. Com efeito, tais normas
constitucionais protetoras têm eficácia plena e aplicação imediata.

Ora, os argumentos expostos nas informações  não podem ser
acatados, uma vez que se discute valor muito superior a questões
orçamentárias ou de lacuna legislativa, de modo que deve ser assegurado
ao cidadão o exercício efetivo de um direito constitucionalmente garantido
– a saúde. 

Além disso, se não obrigar o Município de Sousa, na condição
de gestor do Sistema Único de Saúde, nos termos da Lei n. 8.080/90, com
certeza o Judiciário descumprirá garantia constitucional, o que é
inconcebível, pois se  trata de Norma Superior, qual seja: o direito de
zelar pela saúde dos necessitados, oferecendo atendimento aos casos
urgentes que envolvam risco para vida dos pacientes,  valor maior a ser
assegurado à pessoa humana.

Colaciono as lições de José Afonso da Silva sobre o tema:

Proteção constitucional da dignidade humana – Portanto, a dignidade
da pessoa-humana não é uma criação constitucional, pois ela é um
desses conceitos a  priori, um dado pré-existente a toda experiência
especulativa,  tal  como  a  própria  pessoa  humana.  A  Constituição,
reconhecendo sua  existência  e  sua eminência,  transformou-a  num
valor  supremo da ordem jurídica,  quando a declara como um dos
fundamentos da República Federativa do Brasil constituída em Estado
Democrático de Direito.10

Assim, deve ser afastada qualquer tese relativa à existência de
listas de competências,  falta de previsão orçamentária,  necessidade de
processo  licitatório  e  ausência  do  equipamento  solicitado  no  rol  dos
excepcionais  listados  pelo  Ministério  da  Saúde,  a  indisponibilidade  do
tratamento no SUS, ou, ainda, violação do princípio da independência e

10 In Comentário contextual à Constituição. 4ª ed. São Paulo: Malheiros, 2007, pp. 38-39. 



RO n. 0000699-97.2013.815.0371                                                                                                          14

harmonia entre os poderes. 

Diante  do  exposto,  nego  provimento  ao  reexame
necessário, para manter incólume a sentença hostilizada.

Sem  custas,  nem  honorários  advocatícios,  nos  termos  das
Súmulas 512 do STF e 105 do STJ.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Doutor  MIGUEL  DE  BRITTO  LYRA  FILHO (Juiz  de  Direito
Convocado,  em  substituição ao  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO).

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 20
de outubro de 2015.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                            Relator


